
Foto de Luiz Antonio 

Ponte, à esquerda, rebate no plenário as críticas de Delfim Netto, à direita 

Contas da Previdência estão em aberto 
BRASÍLIA — O Governo transfe-

riu para hoje o anúncio do pacote 
fiscal porque ainda não conseguiu fe-
char o orçamento da Previdência So-
cial. Uma nova reunião entre os téc-
nicos do Ministério do Planejamento 
e a Comissão de Saúde e Previdên-
cia da Câmara foi marcada para às 
8h30m, na busca do entendimento. 

A Comissão da Câmara reivindica 
basicamente o pagamento dos benefí-
cios assegurados aos trabalhadores 
pela Constituição, que não entraram 
em vigor por falta de lei complemen-
tar, ainda em 1990, e pretende elevar 
de 25% para 30% as verbas destina-
das à saúde. Se for aceita essa pro-
posta, o déficit pode crescer de NCZ$ 
6,4 bilhões para NCZ$ 10 bilhões, es-
tima um dos integrantes da comis-
são. O Líder do Governo, Deputado 
Luiz Roberto Ponte, que participa 
das negociações, acha que a reivindi-
cação para a saúde é justa, mas de-
fende a retirada dos recursos do pró-
prio orçamento, adiando o  

pagamento de alguns benefícios pre-
videnciários. Ele se baseia na Consti-
tuição que fixa um prazo de 18 meses 
para a vigência dos benefícios que 
dependem de lei complementar. 

A reunião de hoje servirá para de-
finir as fontes de receita do orça-
mento e o cronograma de pagamento 
dos novos benefícios previdenciá-
rios, especialmente o salário mínimo 
para o trabalhador rural. O Governo 
pretende que esse pagamento seja 
protelado para o segundo semestre, 
mas a comissão não aceita esse pra-
zo e tentará negociar a antecipa-
ção do pagamento desses benefícios. 
Se não for possível um acordo hoje, 
o Governo encaminhará ao Congres-
so apenas um esboço do orçamento, 
deixando a versão final para a próxi-
ma semana. Já está acertado com os 
parlamentares que o Governo pode-
rá inclusive alterar a versão enviada 
hoje, num prazo de 15 dias, quando 
começará a ser analisada a proposta 
definitiva do orçamento de 1990. 


